
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.129.446 - RJ (2009/0142462-2)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : LAURO THONI 
ADVOGADO : CÁCITO AUGUSTO FREITAS ESTEVES E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : MARCELO BARROSO MENDES E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSO CIVIL – RECURSO ESPECIAL 
INTERPOSTO PELA ALÍNEA "C" – AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO 
ESPECÍFICA DO DISPOSITIVO TIDO POR VIOLADO – 
SÚMULA 284 DO STF – EXECUÇÃO FISCAL – SÓCIO 
INDICADO NA CDA – EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE – 
NECESSIDADE DE DILAÇÃO PROBATÓRIA – 
IMPOSSIBILIDADE – SÚMULA 83 DO STJ.

1. A jurisprudência desta Corte orienta-se no sentido de 
que "a falta de particularização do dispositivo de lei federal a que os 
acórdãos - recorrido e paradigma - tenham dado interpretação 
discrepante constitui óbice ao exame do recurso especial fundado no 
permissivo constitucional da alínea 'c'. Inteligência do enunciado 284 
da Súmula do Supremo Tribunal Federal" (REsp 468.944/RS, Rel. 
Min. Hamilton Carvalhido, DJ 12.5.2003). 

2. Ademais, a Primeira Seção, em razão do art. 543-C do 
CPC, apreciou o REsp 1.104.900/ES, ratificando o entendimento de que 
a Exceção de Pré-Executividade constitui meio legítimo para discutir a 
matéria, desde que desnecessária a dilação probatória.

3. In casu, entendeu o Tribunal de origem: "Havendo 
sido incluído na CDA o nome do executado, sua exclusão do pólo 
passivo da execução fiscal só pode ser alcançada em sede de 
embargos à execução ou ação anulatória, com o afastamento da 
presunção juris tantum de certeza e liquidez  daquele título 
executivo" . Incidência da Súmula 83/STJ.

Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A 
Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Eliana 
Calmon e Castro Meira votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 09 de março de 2010(Data do Julgamento)

MINISTRO HUMBERTO MARTINS  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.129.446 - RJ (2009/0142462-2)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : LAURO THONI 
ADVOGADO : CÁCITO AUGUSTO FREITAS ESTEVES E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : MARCELO BARROSO MENDES E OUTRO(S)

RELATÓRIO
 
O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto por LAURO THONI contra 
decisão monocrática de minha relatoria que não conheceu do recurso especial, nos 
termos da seguinte ementa (fl. 266e): 

"PROCESSO CIVIL – RECURSO ESPECIAL INTERPOSTO PELA 
ALÍNEA 'C'– AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO ESPECÍFICA DO DISPOSITIVO 
TIDO POR VIOLADO – SÚMULA 284 DO STF – EXECUÇÃO FISCAL – 
SÓCIO INDICADO NA CDA – EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE – 
NECESSIDADE DE DILAÇÃO PROBATÓRIA – IMPOSSIBILIDADE – 
SÚMULA 83 DO STJ – RECURSO ESPECIAL NÃO-CONHECIDO. "

Alega o agravante, em síntese, que: ao contrário do que diz a decisão 
recorrida, a particularização dos dispositivos de lei federal a que os acórdãos - recorrido 
e paradigma - deram interpretação discrepante é absolutamente inequívoca, pois por 
diversas vezes ao longo das razões recursais foram apontados, de forma expressa, que a 
decisão objeto do presente recurso, ao dar legitimidade à responsabilidade tributária do 
ora recorrente, aplicou o art. 13 da Lei n. 8.620/93 sem a necessária conjunção com as 
disposições contidas no inciso III do  art. 135 do CTN, o que afronta reiteradas 
decisões proferidas pelo STJ; e, também por diversas vezes foi citado nas razões 
recursais o acórdão recorrido, bem como a ilustre decisão monocrática ora agravada, 
além disso afrontam reiteradas decisões do STJ quanto à adequação da exceção de 
pré-executividade como instrumento hábil a questionar a validade da CDA, quando tem 
fundamento exclusivo na inconstitucionalidade da aplicação isolada do art. 13 da Lei n. 
8.620/93, matéria exclusiva de direito. 

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, para 
que se submeta o presente agravo à apreciação da Turma. 

Impugnação às fls. 300/303e.

É, no essencial, o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.129.446 - RJ (2009/0142462-2)
  

EMENTA

PROCESSO CIVIL – RECURSO ESPECIAL 
INTERPOSTO PELA ALÍNEA "C" – AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO 
ESPECÍFICA DO DISPOSITIVO TIDO POR VIOLADO – 
SÚMULA 284 DO STF – EXECUÇÃO FISCAL – SÓCIO 
INDICADO NA CDA – EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE – 
NECESSIDADE DE DILAÇÃO PROBATÓRIA – 
IMPOSSIBILIDADE – SÚMULA 83 DO STJ.

1. A jurisprudência desta Corte orienta-se no sentido de 
que "a falta de particularização do dispositivo de lei federal a que os 
acórdãos - recorrido e paradigma - tenham dado interpretação 
discrepante constitui óbice ao exame do recurso especial fundado no 
permissivo constitucional da alínea 'c'. Inteligência do enunciado 284 
da Súmula do Supremo Tribunal Federal" (REsp 468.944/RS, Rel. 
Min. Hamilton Carvalhido, DJ 12.5.2003). 

2. Ademais, a Primeira Seção, em razão do art. 543-C do 
CPC, apreciou o REsp 1.104.900/ES, ratificando o entendimento de que 
a Exceção de Pré-Executividade constitui meio legítimo para discutir a 
matéria, desde que desnecessária a dilação probatória.

3. In casu, entendeu o Tribunal de origem: "Havendo 
sido incluído na CDA o nome do executado, sua exclusão do pólo 
passivo da execução fiscal só pode ser alcançada em sede de 
embargos à execução ou ação anulatória, com o afastamento da 
presunção juris tantum de certeza e liquidez  daquele título 
executivo" . Incidência da Súmula 83/STJ.

Agravo regimental improvido.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Não merece prosperar o agravo regimental.

Conforme exposto na decisão agravada, da análise detida dos autos e da 
minuciosa leitura das razões de recurso especial, verifica-se a ausência de indicação do 
dispositivo de lei, ao qual se teria dado a interpretação divergente.

Ressalta-se que a jurisprudência desta Corte orienta-se no sentido de que 
"a falta de particularização do dispositivo de lei federal a que os acórdãos - 
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recorrido e paradigma - tenham dado interpretação discrepante constitui óbice ao 
exame do recurso especial fundado no permissivo constitucional da alínea 'c'. 
Inteligência do enunciado 284 da Súmula do Supremo Tribunal Federal" (REsp 
468.944/RS, Rel. Min. Hamilton Carvalhido, DJ 12.5.2003). 

Diante disso, o conhecimento do recurso especial encontra óbice no 
enunciado 284 da Súmula do Supremo Tribunal Federal, verbis: "É inadmissível o 
recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a 
exata compreensão da controvérsia."

Nesse sentido, confiram-se as ementas dos seguintes julgados:

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. FUNDAMENTAÇÃO RECURSAL 
DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. NÃO-COMPROVAÇÃO. 
DESCUMPRIMENTO DOS REQUISITOS LEGAIS. PRECEDENTES 
DO STJ. DESPROVIMENTO DO AGRAVO REGIMENTAL.

1. A ausência de indicação do dispositivo legal sobre o qual 
teria havido interpretação divergente entre Tribunais, atrai a 
incidência da Súmula 284/STF por deficiência na fundamentação do 
recurso especial.

2. É inviável a apreciação de recurso especial fundado em 
divergência jurisprudencial quando o recorrente não demonstra o 
suposto dissídio pretoriano por meio: (a) da juntada de certidão ou 
de cópia autenticada do acórdão paradigma, ou, em sua falta, da 
declaração pelo advogado da autenticidade dessas; (b) da citação de 
repositório oficial, autorizado ou credenciado em que o acórdão 
divergente foi publicado; (c) do cotejo analítico, com a transcrição 
dos trechos dos acórdãos em que se funda a divergência, além da 
demonstração das circunstâncias que identificam ou assemelham os 
casos confrontados, não bastando, para tanto, a mera transcrição da 
ementa e de trechos do voto condutor do acórdão paradigma.

3. Nesse sentido, os seguintes precedentes: EDcl nos EREsp 
626.092/RJ, 1ª Seção, Rel. Min. João Otávio de Noronha, DJ de 
20.2.2006; REsp 806.706/MG, 1ª Turma, Rel. Min. Teori Albino 
Zavascki, DJ de 10.4.2006; AgRg no Ag 637.054/RS, 1ª Turma, Rel. 
Min. Luiz Fux, DJ de 26.9.2005; AgRg no Ag 756.801/RS, 2ª Turma, 
Rel. Min. Castro Meira, DJ de 29.6.2006; EDcl no REsp 648.833/SC, 
2ª Turma, Rel. Min. Eliana Calmon, DJ de 29.6.2006; AgRg no REsp 
824.417/RS, 1ª Turma, Rel. Min. Francisco Falcão, DJ de 19.6.2006; 
REsp 363.270/PE, 6ª Turma, Rel. Min. Hamilton Carvalhido, DJ de 
28.6.2004; AgRg no EREsp 324.113/MG, 1ª Seção, Rel. Min. Laurita 
Vaz, DJ de 4.8.2003.4. Desprovimento do agravo regimental.
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(AgRg no REsp 756.027/RS, Rel. Min. Denise Arruda, julgado em 
19.6.2008, DJe 4.8.2008.)

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. PIS. PRESCRIÇÃO. 
CORREÇÃO MONETÁRIA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
FALTA DE INDICAÇÃO DE DISPOSITIVOS VIOLADOS OU QUE 
TIVERAM INTERPRETAÇÃO DIVERGENTE POR OUTRO 
TRIBUNAL. SÚMULA 284/STF. JUROS DE MORA. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 356/STF.

1. 'É inadmissível o recurso extraordinário, quando a 
deficiência na sua fundamentação não permitir a exata compreensão 
da controvérsia' (Súmula 284/STF).

2. A ausência de prequestionamento dos artigos apontados 
como violados atrai o óbice das Súmulas 282 e 356/STF.

3. Recurso especial não-conhecido."
(REsp 938.648/SP, Rel. Min. Denise Arruda, julgado em 

17.4.2008, DJe 12.5.2008.)

"CONTAS TELEFÔNICAS. DISCRIMINAÇÃO DAS 
LIGAÇÕES. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DE DISPOSITIVO TIDO 
COMO VIOLADO. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. 
SÚMULA Nº 284/STF. DISPOSITIVOS DE LEI NÃO 
PREQUESTIONADOS. SÚMULAS Nº 211/STJ E 282 E 356/STF. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADA. 
SÚMULA Nº 284/STF.

(...) 
IV - A divergência jurisprudencial não foi demonstrada nos 

moldes exigidos, visto que a agravante deixou de explicitar sobre que 
dispositivo de Lei teria ocorrido a dissidência interpretativa. Incide à 
espécie, o enunciado sumular nº 284/STF. Precedente: REsp nº 
533.766/RS, Rel. Min. TEORI ALBINO ZAVASCKI, DJ de 
16/05/2005.

V - Agravo regimental improvido."
(AgRg no REsp 994.910/MG, Rel. Min. Francisco Falcão, julgado 

em 25.3.2008, DJe 23.4.2008.)

DA FALTA DE PREQUESTIONAMENTO

E mais, mesmo que aceito fosse a indicação do art. 13 da Lei n. 
8.620/93, impõe-se o não conhecimento do recurso especial por ausência de 
prequestionamento, entendido como o necessário e indispensável exame da questão pela 
decisão atacada, apto a viabilizar a pretensão recursal. 
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Com efeito, o dispositivo mencionado não foi enfrentado, quer implícita 
ou explicitamente, pelo acórdão recorrido, o que determina a incidência das Súmulas 
282 e 356 do Supremo Tribunal Federal. 

A respeito do tema, merece transcrição o entendimento esposado pelo 
Ministro Eduardo Ribeiro, assim exposto: "O fundamental está em reconhecer 
indispensável, para a admissibilidade do extraordinário e do especial, que a 
questão haja sido objeto de decisão. A prévia alegação pela parte não tem nada a 
ver com isso. Prende-se ao âmbito da devolução dos recursos em geral e à 
adstrição do juiz ao libelo, o que obviamente limita a possibilidade de decisão pelas 
instâncias ordinárias, mas não diz diretamente com os recursos extraordinários. 
Essa condição, necessária para viabilizar os recursos, é de sua índole, derivando 
dos termos em que constitucionalmente previstos. Se assim é, não deve ser 
dispensada, pena de ofensa à Constituição. Desse modo, requer esteja presente em 
todos os casos, ainda quando haja vício do próprio julgamento. E a apresentação 
de embargos declaratórios, por si, não é o suficiente para ter-se como realizado 
esse pressuposto. Imprescindível é o exame da questão pela decisão recorrida" 
("Aspectos Polêmicos e Atuais dos Recursos Cíveis de Acordo com a Lei n. 
9.756/98", 1ª ed., Ed. RT, São Paulo, 1999, pp. 256/257). 

Em relação à questão, também se pronunciou a Segunda Turma desta 
Corte no sentido de que, "para configurar-se a existência do prequestionamento não 
basta que o recorrente devolva a questão controvertida para o tribunal, sendo 
necessário que a causa tenha sido decidida à luz da legislação federal indicada, 
bem como seja exercido juízo de valor dos dispositivos legais, interpretando-se a 
sua aplicação ou não ao caso concreto. Nesse diapasão, também não é suficiente a 
simples menção da norma considerada violada, seja no relatório ou no voto 
condutor, sem que se atenda aos requisitos adrede mencionados" (AGA 
348.942/RS, Rel. Min. Eliana Calmon, Segunda Turma, julgado em 16.4.2001, DJ 
13.8.2001, p. 139). 

Se o recorrente entendesse existir alguma eiva no acórdão impugnado, 
ainda que a questão federal tenha surgido somente no julgamento no Tribunal a quo, 
deveria ter oposto embargos declaratórios, a fim de que fosse suprida a exigência do 
prequestionamento e viabilizado o conhecimento do recurso em relação aos referidos 
dispositivos legais. Caso persistisse tal omissão, imprescindível a alegação de violação 
do art. 535 do Código de Processo Civil, quando da interposição do recurso especial 
com fundamento na alínea "a" do inciso III do art. 105 da Constituição Federal, sob 
pena de incidir no intransponível óbice da ausência de prequestionamento.  

Nesse sentido:

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
CONTRATO DE COMPRA E VENDA. RESCISÃO. 
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FUNDAMENTOS INSUFICIENTES PARA REFORMAR A 
DECISÃO AGRAVADA. JULGAMENTO MONOCRÁTICO DO 
MÉRITO DO RECURSO ESPECIAL EM AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. POSSIBILIDADE. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL 
PREJUDICADO.

(...) 
3. A falta de prequestionamento inviabiliza o recurso especial 

também pela alínea 'c' do permissivo constitucional, diante da 
impossibilidade de se configurar o dissídio jurisprudencial, pois não 
há como se demonstrar a similitude das circunstâncias fáticas e do 
direito aplicado.

4. Agravo regimental a que se nega provimento."
(AgRg no Ag 923.934/SC, Rel. Desembargador convocado do 

TJ/RS Rel. Vasco Della Giustina, Terceira Turma,  julgado em 9.6.2009, 
DJe 18.6.2009.)

"AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. FISCAIS 
DE CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. EQUIPARAÇÃO. 
AUDITORES FISCAIS. RECONHECIMENTO ADMINISTRATIVO. 
EXTENSÃO DA DECISÃO. INOBSERVÂNCIA DECRETO 
FEDERAL 73.529/74. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO DA 
TESE FEDERAL. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO. 
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA O PROVIMENTO.

1. Se não houve prequestionamento acerca da tese jurídica 
sustentada, não há como elaborar o cotejo analítico a fim de 
verificar a similitude fática entre os julgados confrontados, por isso 
que a análise do recurso especial pela alínea 'c' fica prejudicada.

2. Agravo regimental a que se nega o provimento."
(AgRg no REsp 709.777/SP, Rel. Desembargadora convocada do 

TJ/MG Jane  Silva, Sexta Turma, julgado em 25.9.2008, DJe 
13.10.2008.)

DA INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ

A questão julgada pelo Tribunal de origem foi dirimida nos seguintes 
termos: "Havendo sido incluído na CDA o nome do executado, sua exclusão do 
pólo passivo da execução fiscal só pode ser alcançada em sede de embargos à 
execução ou ação anulatória, com o afastamento da presunção juris tantum de 
certeza e liquidez  daquele título executivo."

Com feito, a Primeira Seção, em razão do art. 543-C do CPC, apreciou 
o REsp 1.104.900/ES, ratificando o entendimento de que a Exceção de 
Pré-Executividade constitui meio legítimo para discutir a matéria, desde que 
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desnecessária a dilação probatória, nos termos da seguinte ementa:

“PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL SUBMETIDO À 
SISTEMÁTICA PREVISTA NO ART. 543-C DO CPC. EXECUÇÃO 
FISCAL. INCLUSÃO DOS REPRESENTANTES DA PESSOA 
JURÍDICA, CUJOS NOMES CONSTAM DA CDA, NO PÓLO 
PASSIVO DA EXECUÇÃO FISCAL. POSSIBILIDADE. MATÉRIA 
DE DEFESA. NECESSIDADE DE DILAÇÃO PROBATÓRIA. 
EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. INVIABILIDADE. 
RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.

1. A orientação da Primeira Seção desta Corte firmou-se no 
sentido de que, se a execução foi ajuizada apenas contra a pessoa 
jurídica, mas o nome do sócio consta da CDA, a ele incumbe o ônus 
da prova de que não ficou caracterizada nenhuma das circunstâncias 
previstas no art. 135 do CTN, ou seja, não houve a prática de atos 
'com excesso de poderes ou infração de lei, contrato social ou 
estatutos'.

2. Por outro lado, é certo que, malgrado serem os embargos à 
execução o meio de defesa próprio da execução fiscal, a orientação 
desta Corte firmou-se no sentido de admitir a exceção de 
pré-executividade nas situações em que não se faz necessária dilação 
probatória ou em que as questões possam ser conhecidas de ofício 
pelo magistrado, como as condições da ação, os pressupostos 
processuais, a decadência, a prescrição, entre outras.

3. Contudo, no caso concreto, como bem observado pelas 
instâncias ordinárias, o exame da responsabilidade dos 
representantes da empresa executada requer dilação probatória, 
razão pela qual a matéria de defesa deve ser aduzida na via própria 
(embargos à execução), e não por meio do incidente em comento.

4. Recurso especial desprovido. Acórdão sujeito à sistemática 
prevista no art. 543-C do CPC, c/c a Resolução 8/2008 - 
Presidência/STJ."

(REsp 1.104.900/ES, Rel. Min. Denise Arruda, Primeira Seção, 
julgado em 25.3.2009, DJe 1º.4.2009.)

Das razões acima expendidas, verifica-se que o Tribunal a quo decidiu de 
acordo com jurisprudência desta Corte, de modo que se aplica, à espécie, o enunciado 
da Súmula 83/STJ, verbis: "Não se conhece do recurso especial pela divergência, 
quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão 
recorrida."

Não trazendo o agravante argumentos novos capazes de infirmar os 
fundamentos que alicerçaram a decisão agravada, deve-se negar provimento ao recurso.
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Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator
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  CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2009/0142462-2 REsp 1129446 / RJ

Números Origem:  200551020006714  200702010009014  200801715072  200802010080280

PAUTA: 09/03/2010 JULGADO: 09/03/2010

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. EUGÊNIO JOSÉ GUILHERME DE ARAGÃO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : LAURO THONI
ADVOGADO : CÁCITO AUGUSTO FREITAS ESTEVES E OUTRO(S)
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : MARCELO BARROSO MENDES E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Procedimentos Fiscais

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LAURO THONI
ADVOGADO : CÁCITO AUGUSTO FREITAS ESTEVES E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : MARCELO BARROSO MENDES E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."
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Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Eliana Calmon e Castro 
Meira votaram com o Sr. Ministro Relator.

 Brasília, 09  de março  de 2010

VALÉRIA ALVIM DUSI
Secretária
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